
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.691.100 - RJ (2017/0197622-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MARCOS HENRIQUE PORTELLA DE LEMOS E OUTRO(S) - 

RJ059733 
AGRAVADO  : MARIA DAS GRACAS REIS RODRIGUES 
ADVOGADO : VIVIANE BATISTA DE SOUZA HERGUET E OUTRO(S) - 

RJ122400 
EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. CONVERSÃO 
DOS VENCIMENTOS PARA URV. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. PRESCRIÇÃO. ENUNCIADO N. 85 DA 
SÚMULA DO STJ.

I - Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai 
a incidência do Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 
de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC".

II - Não se constata afronta ao art. 1º do Decreto nº 20.910/32 e 
ao art. 206 do CC, quanto à ocorrência da prescrição do fundo de direito, pois 
o aresto recorrido se encontra no sentido de que a hipótese trata de relação de 
trato sucessivo, conforme disposto na Súmula nº 85/STJ.

III - Quanto à questão de fundo, verifica-se que a irresignação do 
recorrente vai de encontro às convicções do julgador a quo, que com lastro no 
conjunto probatório constante dos autos decidiu que (fls. 147/154 e fls. 186): 
"Com efeito, o critério adequado para conferir o direito de revisão ao servidor 
público é a data do seu pagamento no período da conversão do URV. Nesse 
diapasão, mostra-se imprescindível para a apuração de existência de defasagem 
de rendimentos, e, por conseguinte do percentual de conversão devido, a data 
do pagamento do servidor. Sendo assim, se o servidor, no caso concreto, não 
teve a conversão devida de URV, independente de não estar abrangido pelo 
disposto no art. 168, da CRFB, terá direito à revisão, com a adequada 
conversão do índice do URV. (...) Sendo assim, não apenas a data do efetivo 
pagamento da conversão pode acarretar na inadequação, mas erros aritméticos 
na aplicação do próprio índice, o que somente poderá ser verificado por prova 
técnica específica de cada categoria".

IV - No presente caso, constata-se que o acolhimento da pretensão 
recursal, por qualquer das alíneas do permissivo constitucional, demandaria a 
alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão 
recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é vedado 
em sede de recurso especial, nos termos do enunciado da Súmula 7 do STJ. 

V - Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 20 de março de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto pelo MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, com fundamento no art. 105, 

III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, assim ementado:

APELAÇÃO. ADMINISTRATIVO. DESCABIMENTO. VENCIMENTO 
DE SERVIDOR MUNICIPAL DO PODER EXECUTIVO. CONVERSÃO DE 
CRUZEIRO REAL PARA URV. APLICAÇÃO DA LEI N. 8.880/94. 
POSSIBILIDADE. MATÉRIA INCLUÍDA NA CATEGORIA DE RECURSO 
REPETITIVO. PRESCRIÇÃO TÃO SOMENTE QUANTO ÀS REMUNERAÇÕES 
VENCIDAS ANTES DO QÜINQÜÊNIO ANTERIOR À PROPOSITURA DA 
AÇÃO. ANULAÇÃO DA SENTENÇA. NECESSIDADE DO PROSSEGUIMENTO 
DO FEITO. RAZÕES DE MÉRITO PREJUDICADAS. Prescrição. Ab initio, dúvida 
não deve pairar quanto à modalidade de prescrição a ser trabalhada. A assertiva 
impõe-se a revelar a prescrição de trato sucessivo, consubstanciada no art. 3e do 
Decreto n.e 20.910/1932. A jurisprudência já assentou entendimento no sentido de 
que, em se tratando de relação de trato sucessivo, a prescrição atinge apenas as 
parcelas vencidas anteriormente ao qüinqüênio legal precedente ao ajuizamento da 
ação. In casu, a obrigação de pagar a remuneração do servidor é apurada a cada mês, 
consistindo em obrigação de trato sucessivo da Fazenda Pública. Dessa forma, no 
caso em tela, não há que se falar em prescrição de fundo de direito, haja vista que 
este já fora efetivamente reconhecido pela Lei ns 8.880/94. Precedentes deste 
E.TJERJ e do STJ. Inteligência do enunciado Súmula nº 85 do E.STJ. Mérito. A 
questão trazida aos presentes autos foi incluída naquela categoria de recurso 
repetitivo por conter fundamento em idêntica questão de direito com o recurso 
especial representativo nº 1.185.070/RS. Assentou o Colendo Superior Tribunal de 
Justiça que a Lei nQ. 8.880/94 regulou a conversão dos vencimentos, soldos, salários 
e proventos de cruzeiro real para URV de todos os servidores dos entes da 
federação, e não somente dos servidores federais. A questão de o servidor receber 
depois do último dia do mês não acarreta necessariamente na correção da conversão, 
devendo tal questão ser analisada. Outrossim, é importante analisar a data de 
fechamento do contracheque. Nesse diapasão, imprescindível a produção de prova 
pericial contábil para verificação e apuração de eventual incorreção na conversão de 
URV, tomando-se por base o cargo correspondente ao do autor na data da correção. 
Prosseguimento do feito quanto às remunerações vencidas antes do quinquênio 
anterior à propositura da ação. Recurso provido. Anulação da sentença.
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Foram rejeitados os embargos declaratórios opostos.

No presente recurso especial, o recorrente alega violação do art. 206, § 3º do 

Código Civil (CC) c/c o art. 10 do Decreto nº 20.910/32, aduzindo que merece ser 

computada a prescrição do fundo de direito, eis que o termo a quo para sua contagem seria a 

edição da Lei nº 8.880/94. Sustenta, ainda, que a prescrição aplicável, seria, subsidiariamente, 

a trienal, nos termos do art. 206 do CC. 

Quanto à questão de fundo, assevera afronta à Lei 8.880/94, pois o art. 22, I, 

exigiu que os valores equivalentes à URV do último dia do mês, data para a sua conversão, 

viessem a ser calculados de molde a repercutir a uma dada quantia em reais, o que ocorreu 

com aplicação da norma contida no Decreto nº 12.973/94. 

Pugna pela aplicação do art. 368 e 884 do CC, que alega violados, pois desde 

1994 até 2010 o Município vem anualmente reajustando os vencimentos dos servidores, 

motivo pelo qual eventual acolhimento do pleito representaria enriquecimento sem causa. 

Decorrido o prazo para contrarrazões, quedou-se inerte a parte recorrida (fls. 

231/232). 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no artigo 255, § 4º, I, do RI/STJ não conheço do recurso especial".

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

 O recurso de agravo interno não merece provimento.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos 

de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

De início, não se constata afronta ao art. 1º do Decreto nº 20.910/32 e ao art. 

206 do CC, quanto à ocorrência da prescrição do fundo de direito, pois o aresto recorrido se 

encontra no sentido de que a hipótese trata de relação de trato sucessivo, conforme disposto 

na Súmula nº 85/STJ.

Quanto à questão de fundo, verifica-se que a irresignação do recorrente vai de 

encontro às convicções do julgador a quo, que com lastro no conjunto probatório constante 

dos autos decidiu que (fls. 147/154 e fls. 186): 

Com efeito, o critério adequado para conferir o direito de revisão ao 
servidor público é a data do seu pagamento no período da conversão do URV.

Nesse diapasão, mostra-se imprescindível para a apuração de existência de 
defasagem de rendimentos, e, por conseguinte do percentual de conversão devido, a 
data do pagamento do servidor.

Sendo assim, se o servidor, no caso concreto, não teve a conversão devida 
de URV, independente de não estar abrangido pelo disposto no art. 168, da CRFB, 
terá direito à revisão, com a adequada conversão do índice do URV.

(...) 
Sendo assim, não apenas a data do efetivo pagamento da conversão pode 

acarretar na inadequação, mas erros aritméticos na aplicação do próprio índice, o que 
somente poderá ser verificado por prova técnica específica de cada categoria.

O recurso repetitivo analisado pelo STJ versa sobre outra categoria de 
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servidores, de ente federativo distinto. Logo, eventual correção da conversão 
efetuada não comprova a adequação da conversão realizada pelo Estado do Rio de 
Janeiro.

Por outro lado, eventual saldo a ser revisado no âmbito dos demais entes é 
matéria técnica, a ser averiguada por perícia, inclusive sobre a adequação Nesse 
diapasão, imprescindível a produção de prova pericial contábil para verificação e 
apuração de eventual incorreção na conversão de URV, tomando-se por base o cargo 
correspondente ao do autor na data da correção.

Portanto, impõe-se o prosseguimento do feito quanto às remunerações 
vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação.

À conta de tais fundamentos, nos termos do art. 557, §1º-A, do CPC, 
conheço e dou provimento ao recurso para anular a sentença e determinar o 
prosseguimento do feito, observada a prescrição qüinqüenal, devendo ser o 
prosseguimento do feito, observada a prescrição qüinqüenal, devendo ser produzida 
prova pericial para apurar eventual revisão devida.

(...)

Com efeito, a questão da data de pagamento foi devidamente abordada, no 
sentido de que não implica necessariamente na correção da conversão da URV, 
devendo ser realizada perícia para apuração.

No presente caso, constata-se que o acolhimento da pretensão recursal, por 

qualquer das alíneas do permissivo constitucional, demandaria a alteração das premissas 

fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas 

carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos do enunciado 

da Súmula 7 do STJ. 

Quanto às questões ora sob exame, veja-se: 

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. CONVERSÃO 
DA MOEDA. UNIDADE REAL DE VALOR - URV. LEI 8.880/1994. CONVERSÃO. 
DIFERENÇAS SALARIAIS. DATA DO EFETIVO PAGAMENTO. REEXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE. 

1. Discute-se a existência do direito de servidor público estadual às 
diferenças remuneratórias decorrentes da conversão de Cruzeiros Reais para Unidade 
Real de Valor - URV pela incidência da Lei 8.880/1994. 

2. A tese do recorrente está condicionada à definição do dia em que 
ocorrera o pagamento dos vencimentos do recorrido e à comprovação de efetivo 
prejuízo a este quando da conversão em URV. 

3. Desse modo, o acolhimento da pretensão recursal exige incursão no 
contexto fático-probatório deste processo, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ: 
"A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial". 4. Agravo 
Interno não provido.

(AgInt no REsp 1607315 / RJ, Segunda Turma, Relator Ministro Herman 
Benjamin, julgamento 07/02/2017, DJe 06/03/2017) 
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ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. URV. DIFERENÇAS 
SALARIAIS. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO AFASTADA. SÚMULA 
85/STJ. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA 
JULGAMENTO DA LIDE. PRECEDENTES. 

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/1973. 

2. Hipótese em que o Tribunal de origem afastou o direito às diferenças 
salariais decorrentes da conversão dos vencimentos para URV ao fundamento da 
ocorrência da prescrição do fundo de direito. 

3. A jurisprudência desta Corte consolidou o entendimento de que, "nos 
casos em que se visa à obtenção do reajuste relativo à perda remuneratória oriunda 
da conversão de cruzeiros reais em URV realizada pelo Estado em desacordo com a 
Lei 8.880/1994, não ocorre a prescrição do fundo de direito, mas apenas das 
parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação" (AgRg no REsp 
1.580.161/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
8/3/2016, DJe 15/3/2016). No mesmo sentido: AgRg no REsp 1.573.925/RJ, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 24/5/2016; AgRg no REsp 
1.564.527/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 28/3/2016; AgRg 
no REsp 1.408.513/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 29/4/2014. 

4. Recurso especial provido para determinar o retorno dos autos ao 
Tribunal de origem, a fim de que prossiga no julgamento da lide.

(REsp 1559335 / SP, Segunda Turma, Relatora Dra Diva Malerbi - 
Desembargadora convocada TRF/3ª Região, julgamento 16/06/2016, DJe 
24/06/2016). 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0197622-9 REsp 1.691.100 / RJ

Números Origem:  0284304-52.2014.8.19.0001  02843045220148190001  2843045220148190001

PAUTA: 20/03/2018 JULGADO: 20/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MARCOS HENRIQUE PORTELLA DE LEMOS E OUTRO(S) - RJ059733 
RECORRIDO : MARIA DAS GRACAS REIS RODRIGUES 
ADVOGADO : VIVIANE BATISTA DE SOUZA HERGUET E OUTRO(S) - RJ122400 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MARCOS HENRIQUE PORTELLA DE LEMOS E OUTRO(S) - RJ059733 
AGRAVADO  : MARIA DAS GRACAS REIS RODRIGUES 
ADVOGADO : VIVIANE BATISTA DE SOUZA HERGUET E OUTRO(S) - RJ122400 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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